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"Descifio cia Competência" 

LEI No  376196 

"DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES 
0RçAMENTARIA5 PARA 0 ANO DE 1997 E 
DA OUTRAS PRO VIDENC/As 

A CAMARA MUNICIPAL de Mundo Novo, Estado de Mato 

Grosso do Sul, aprovou, e eu, PREFEITO MUNICIPAL, sanciono a seguinte Lei: 

CAPITULOI 

DAS DIRETRIZES GERAIS 

Artigo 1 0  - Ficarn estabelecidas, nos termos desta Lei, as 
diretrizes gerais para elaboraçaô do orçarnento do Municipio relativo ao anode 1997. 

Artigo 20  - No projeto de Lei Orcamentâria Anual, as receitas e 
despesas serão orçadas segundo os preços estimados de acordo corn a variaçâo prevista 
para o exercIcio de 1997, levando-se em consideração os indices de crescimento do 
Ultimo exercicio, as teridéncias de recursos para aquele ano, os serviços pUblicos 
necessários e, inclusive, as revisöes tributárias decorrentes da IegisIação em vigor. 

Paragrafo Unico: A Lei Orçarnentária Anuai estimaré Os 
vaiores da receita e fixará os vaiores das despesas de acordo cam a variação de preços 
prevista para o exercicio de 1997. 

Artigo 30  - As despesas obedecerao as prioridades 
estabelecidas expressarnentes e especificadas na Lei Orcamentária Anuai e no Piano 
Plurianual de Investimentos do Municipio. 

Artigo 40  - A Lei Orcamentãria Anual, bern como suas 
alteraçöes, não destinará recursos para execução direta, pela adrninistração püblica 
municipal, de projetos e atividades tipicos das adrninistraçOes estadual e federal. 

Paragrafo Unico: A despesa corn cooperação técnica e 
financeira ou contrapartidas ern convénios, far-se-6 em categoria de programação 
especifica, classificada exclusivamente como transferencia intergovernamentai ou nas 
dotaçOes prOprias, se 0 patrirnOnio for conduzido 80 acervo municipal. 

Artigo 50  - Nâo poderao ser fixadas despesas sem que estejam 
definidas as fontes de recursos suficientes, de conformidade corn as normas gerais 
estabelecidas pela Iegislacão federal pertinente. 
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CAPITULO II 
DAS DIRETRIZES DO ORAMENTO FISCAL 

Seçao I 
DAS DIRETRIZES COMUNS 

Artigo 60  - 0 Orcamento Fiscal abrangeré os poderes do 
MunicIpio, seus fundos, ôrgäos e entidades da adrninistracão direta e indireta. 

Parãgrafo Cinico - Integrarao o Orçamento Fiscal, os Orgâos 
da adrninistração direta e indireta instituidos por Lei. 

Artigo 70 - o montante das despesas do Orcamento Fiscal nâo 
deverá ser superior aos das receitas. 

Paragrafo Unico As despesas poderão, excepcionalrnente, 
no decorrer do exercicio, superar as receitas, desde que o excesso de despesas seja 
finariciado por operaçOes de créditos, nos termos do art. 167, inciso Ill, da Constituição 
Federal ou pela ocorrOncia do provável excesso de arrecadação prevista na Iegislaçao 
federal pertinente. 

Artigo 80  - Para efeito do disposto no artigo 169, Parágrafo 
Unico, da Constituição Federal, fica estabelecido que as despesas corn pessoal e 
encargos sociais respeitarão o lirnite estabelecido no Art. 38 do Ato das DisposiçOes 
Constitucionais Transitórias. 

Paragrafo 10 - Para efeito de cálculo do disposto neste artigo, 
IiãO serâo considerados os gastos corn inativos, pensionistas ou segurados da Prefeitura 
Municipal. 

Paragrafo 20 - A mensagern que encaminhar a projeto de Lei 
Orçarnentâria Anual, a Cámara Municipal, sera acompanhada de demonstrativos ou 
anexos, que evidenciern as despesas corn pessoal e os encargos sociais decorrentes. 

Artigo 90  - As despesas cam custeio administrativo e 
operacianal deverâo, no que couber, enquadrarern-se a variação do Indice Oficial de 
lnflaçào em relaçâo aos créditos e realizaçoes correspondentes no orçamento de 1997, 
salvo no caso de cornprovada insuficiência, decorrente de expansâo patrimonial, 
incrernento fisico de serviços prestados a comunidade, ou de novas atribuiçOes no 
decorrer do exercIcio de 1997. 

Paragrafo Unico - Para efeito de càlculo, excluern-se do 
disposto neste artigo as despesas indicadas no artigo 8 0, desta lei. 

Artigo 10 - E vedada a inclusäo, na Lei Orcarnentária Anual, 
bern corno em suas alteraçoes, de quaisquer recursos do MunicIpio, Para clubes e 
associaçöes de servidores ou quaisquer outras entidades congOneres, excetuadas as 
creches e escolas para o atendimento pré-escolar ou ensino fundamental a cargo do 
Municipio. 
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Artigo 11 - Ao MunicIpia compete a arrecadaçào de todos os 
tributos instituidos e determinados nas Constituiçoes Federal e Estadual vigerites. 

Artigo 12 - A Receita Tributária Municipal não podera ser 
inferior a 5% (cinco par cento) do total das Receitas Orçameritarias, exclusive as 
decorrentes de operaçOes de créditos, possibilitando ao Municipio firmar convênios, 
acordos, ajustes ou outros instrumentos congéneres corn a Uniãa au com a Estado. 

Artigo 13 - E vedada a inclusâo, na Lei Orçamentária Anual, 
bern como em suas alteraçOes, de dotaçOes a titulo de subvençOes sociais para entidades 
püblicas federais, estaduais e municipais, inclusive fundaçoes mantidas pelo poder 
pUblico, ressalvadas as destinaçoes para atendimenta das açOes de assisténcia social, 
educacional ou cultural a cargo do Municipio. 

Paragrafo Cjnico - A transferència a entidades privadas, sem 
fins lucrativos, somente terAo recursos inclusos na Lei Orcamentária Anual, desde que: 

I - sejarn consideradas de utilidade püblica municipal; 
II - sejam registradas no Canselho Nacional de Serviço social; 
Ill - atendam ao disposto na art. 61, do Ato das DisposiçOes 

Constitucionais Transitórias, da Constituição Federal; 
IV - sejam vinculadas a organismos internacionais autorizados 

a exercerem atividades no territário nacional. 

Artigo 14 - As receitas prOprias de ôrgâos, fundos, inclusive 
fundaçoes instituidas e rnantidas pelo Poder Püblico, serâo programadas para atender, 
preferencialmente e respeitadas as peculiaridades de cada urn, gastos corn pessoal e 
encargos sociais, juros, encargos e amortizaçâo da divida, contrapartida de 
financiamentos e outros necessários a sua rnanutenção au investirnentos prioritários, bem 
coma a racionalização das despesas e obtençao de ganhos de produtividade, no que 
couber. 

Seçao II 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS DO ORAMENTO FISCAL 

Artigo 15 - Na fixação das despesas serão observadas as 
seguintes prioridades: 

I - na elaboraçào da proposta orcamentária, a ôrgäo central de 
orçarnento ouvirá, através dos órgãos municipais correspondentes, de comissâo 
representativa da sociedade e de associaçâes da comunidade, as prioridades de projetos, 
obras e serviços de interesse do Municipio, relacionados especialmente ao 
desenvolvimento regional, a cultura, aos atributos sôcio-econômicos e outros influentes; 

II - as dotaçôes a conta dos recursos orcamentários destinados 
as despesas de capital, observarâo a participação relativa de ate 35% (trinta e cinco par 
cento), admitida uma variaçâo de ate 50% (cinquenta por cento), sobre esse percentuaL 

A 
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Artigo 16 - A inclusão de operacOes de créditos no orçamerito, 
somente seräo consignadas ate a valor autorizado em legislação especifica ou 
consignada em percentual, inclusive das despesas autorizadas par lei. 

Parágrato CJnico - No decorrer do exercicio, nos termos do 
artigo 70,  parágrafo ánico, desta Lei, poderâo ser incorporadas a receita, operaçOes de 
créditos devidamente autorizadas, exclusive do valor previsto, bern coma as aplicaçOes 
respectivas, respeitado o inciso Ill, do Art. 167, da Constituicâo Federal vigente. 

Seçao Ill 
DAS REVISOES TRIBLJTARIAS 

Artigo 17 - 0 Poder Executivo providenciarà, a fim de 
assegurar a prograrnação de recursos, revisOes tributárias, vinculadas especialmente a: 

- revisão da Iegislação e cadastramento imobiliário, para 
efeitos do Iançamento do IPTU; 

II - recadastrarnento dos contribuintes do Imposto Sabre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e aprimoramento no sistema de sua fiscalizaçâo e 
cobrança; 

Ill - reestruturação no sistema de avaliaçao imobiliária, para 
cobranca do ITBI; 

IV - controle da Circulação de Mercadorias, produzidas e 
comercializadas no Municiplo, para efeitos do indice de participaçao do ICMS; 

V - amostragens populacionais periOdicas, visando a obtençâo 
de ganhos maiores nos recursos do Fundo de ParticipaçAo dos Municipios - FPM, 
distribuldos em funçâo da receita da Uniäo, do Imposto de Renda e Imposto Sabre 
Produtos Industrializados; 

VI - Aperfeiçoarnento dos critérios de cobrariça de tributos, 
especialmente Imposto Sobre Venda de Combustiveis Liquidos e Gasosos e outros e das 
correçoes dos crOditos do Tesouro Municipal pagos em atraso; 

VII - recuperaçâo dos investimentos, através da cobrança da 
Contribuição de Melboria, determinada em el; 

VIII - cobrança, atravOs das Taxas de Serviços Prestados ou 
de Exercicio do Poder de Policia, de custos atualizados, em acordo corn 
dimensionamento das despesas aplicadas na prestacão dos servicos e nas demais 
atividades vinculadas aos contribuintes imobiliários prestadores de serviços comércio e 
indüstria em geral. 
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CAPITULO Ill 
DAS DIRETRIZES ESPECIFICAS 

DO ORAMENTO DAS ADMINI5TRA(;OES INDIRETAS 

Artigo 18 - Os orçamentos das AdministraçOes Indiretas, 
constarão da Lei Orcamentária Anual, em dotaçOes globais, näo Ihes prejudicando a 
autonomia da gestão legal de seus recursos. 

Parágrafo (mica - Da Lei Orcamentaria Anual constarâo os 
valores em dotaçöes globais, da receita e despesas das administraçoes indiretas, cujos 
orçamentos seräo aprovados por Decreto do Poder Executivo. 

CAPITULO IV 
DA ORGANIZAçAO E 

ESTRUTURA DA LEI 0R(;AMENTARIA 

Artigo 19 - Na Lei Orcarnentária Anual, que apresentará, 
conjuntamente, a programação do Orcamento Fiscal, as discriminaçOes das despesas far-
se-ão por categorias de programaçoes, indicando-se pelo menos, para cada uma, no seu 
menor nIvel: 

I - o Orçamento Anual a que pertence; 
II - a natureza das despesas, obedecendo as seguintes 

classificaçães: 
a) - Despesas Correntes: 

1 - Pessoal e Encargos Soclais; 
2 - Material de Consumo; 
3 - Serviços de Terceiros e Encargos; 
4 - Juros e Encargos da Divida; 
5 - Outras Despesas Correntes, transferêricias, corn 

classificaçOes; 

b) - Despesas de Capital: 

1 - Investimentos; 
2 - lnversoes Financeiras; 
3 - Arnortizaçâes das Dividas; 
4 - Outras Despesas de Capital, transferéncias, cam 

classificacOes; 
5 - Despesas de Exercicios Anteriores. 

Paragrafo 10 - A classificacao a que se refere a inciso II, do 
"Caput" deste artigo, corresponderá aos agrupamentos dos elernentos de natureza da 
despesa, conforrne a estrutura orgânica do Municipio, definida na Lei Orçamentária 
Anual. 
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Artigo 23 - A abertura de créditos adicionais indicará, 
obrigatoriarnente, as fontes de recursos pertinentes. 

Parâgrafo Unico - Os créditos suplementares, autorizados na 
tel Orçamentària Anual, abertos por Decreto do Poder Executivo, atenderao, no que 
couber, o exigido para o Orçarnento Gera[ do Municipio. 

Artigo 24 - As prestaçaes de contas anuais do Municipio 
incluirão relatôrios de execução sintetizados, corn a forma e detalhes apresentados na Lei 
Orcamentária Anual. 

CAPITULO V 
DAS DISPOSIcOES GERAIS 

Artigo 25 - Se os Projetos de Leis Orçamentárias Anuais nao 
forem aprovados ate 15 de dezembro, pela Camara Municipal, e não devolvidos ac ,  Poder 
Executivo para sançäo ate o dia 30 de dezembro de cada arm, o Prefeito Municipal 
prornulgarà a Lei Orçarnentária a vigorar para o exercicio subsequente, de acordo corn o 
Projeto de Lei original enviado a Câmara. 

Artigo 26 - Acompanhará a Lei Orçamentária Anual o Piano 
Plurianual de Investimento, objetivando as rnetas da adrninistração páblica municipal para 
as despesas de capital e outras detas decorrentes, e as relativas aos prograrnas de 
duraçao continuada. 

Artigo 27 - 0 Poder Executivo, no prazo de trinta dias apôs a 
publicação da Lei Orçamentária Anuai, divulgaré por unidade orçarnentâria de cada 
árgâo, fundo e entidades que integram o orçarnento de que trata esta Lei, as quadros de 
detalharnento das despesas especificando, para cada categoria de programaçâo, no seu 
rnenor nivel, os elernentos de despesas e as respectivos desdobrarnentos. 

Parágrafo Unico - Ate 31 de janeiro de cada ano, observadas 
as prioridades da politica governamental, serão divulgados Os valores orçarnentários para 
cada ôrgão, a nivel de menor categoria de programaç.âo possivel, facultadas as 
distribuiçOes em cotas trirnestrais e por trirnestre, sucessivamente e, se for o caso, 
levando-se em consideração as entradas de recursos e as aplicaçOes em concordáncia 
corn as programaçöes das despesas e corn as contençOes respectivas nos 10,  20, 30  e 40  
trimestres, em função dos efeitos inflacionários na receita e as tendéncias de 
arrecadaçöes temporárias de deterrninados tributos. 

Artigo 28 - Os projetos de Leis Orcamentárias Anuais serâo 
encaminhados ao Poder Legislativo, pelo Prefeito Municipal, ate o dia 15 de outubro de 
cada ano, observadas, no entanto, as disposiçoes estabelecidas pela legislaçâo 
compiementar federal. 

Artigo 29 - Os créditos adicionais sornente poderao ser 
autorizados, e abertos, desde que cumpridas as formalidades do art. 167, inciso V e seu § 
30  da Constituição Federal, obedecidas as disposicOes dos artigos 70,  40 a 46, da Lei no 
4.320164, de 17 de marco de 1.964, ou Iegislação federal superveniente. 
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Artigo 30 - Se, no decorrer dos exercicios subsequentes, as 
despesas, face a variação de preços, tender a ultrapassar Os quantitativos orçados, Os 
quais são objeto de indice de crescimento pré-fixado, e a receita também comportar-se 
acima dos niveis das despesas estimadas, o Prefeito poderá propor a Câmara adequação 
orçamentária compatibilizada aos efeitos infiacionários, corrigindo monetariamente os 
valores quantificados no projeto originalmente aprovado. 

Parágrafo Unico - Da mesma forma, se o comportamento da 
receita € despesa tender a reduzir, em funcão de baixa taxa infiacionária, o Prefeito 
proporá as medidas adequadas de contenção de despesas. 

Artigo 31 - Na elaboraçao orçamentáiia para 1.997 e 
exercicios subsequentes, observar-se-á a continuidade dos pianos, programas e projetos 
do govemo iniciados aM 1.996, impiementados, se necessário, observadas as 
prioridades estabelecidas no Piano Piurianuai de investimento e outras detectadas junto a 
comunidade e Cámara Municipal, no que couber e de conformidade com as disposiçOes 
da Lei Orgânica do MunicIpio, naquilo que for apiicável. 

Artigo 32 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicaçao, revogadas as disposiçöes em contrário e observadas as normas federals 
compiementares ou supervenientes. 

EDiFCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, AOS 21 DIAS DO MES DE NOVEMBRO DE UM 
MIL NOVECENTOS E NOVENTA E SEtS. 

Dr. .4demar Antonio da Silva 
Prefeito Municipal 
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